
PROCESSO ADMINISTRATIVO 24.24 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 
 
O objetivo do presente termo de referência e a contratação de LOCAÇÕES DE SISTEMAS 

DE GEDOC (ADMINISTRATIVO LE) - O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA GEDOC (GERENCIADOR 

ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS) SOB A FORMA DE LICENÇA DE USO, NÃO 

EXCLUSIVA, EM AMBIENTE WINDOWS. O SISTEMA DESTINA-SE AO 

GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E DIGITALIZAÇÃO DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS (ATAS DAS SESSÕES, AUDIÊNCIAS 

PÚBLICAS, CERTIDÕES, CONTRATOS, CONVÊNIOS, OFÍCIOS / 

CORRESPONDÊNCIAS ENVIADAS E RECEBIDAS, DECRETOS, EDITAIS, 

EMENDAS, INDICAÇÕES, LEI ORGÂNICA, MEDIDAS PROVISÓRIAS, MOÇÕES, 

PARECERES, PARECER JURÍDICO, PEDIDOS DE INFORMAÇÃO, PROPOSIÇÃO / 

PEDIDO DE PROVIDENCIAS, PROJETOS DE LEI / LEIS, PORTARIAS, 

PROTOCOLO, RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO, REQUERIMENTOS, 

RESOLUÇÕES, SUBEMENDAS E VETOS) COM O DEVIDO ACOMPANHAMENTO 

DE TODAS AS SUAS FASES PROCESSUAIS, DE FORMA ORDENADA, 

POSSIBILITANDO A PESQUISA E A VISUALIZAÇÃO DE TODAS AS PEÇAS E O 

SEU ARMAZENAMENTO DIGITAL; PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DA 

LEGISLAÇÃO (GEDOCNET LE) - HOSPEDAGEM DA BASE DE DADOS, DAS 

IMAGENS DIGITALIZADAS NO FORMATO PDF E DAS REDAÇÕES NO FORMATO 

DOC E OU HTML DAS LEIS MUNICIPAIS (ORDINÁRIAS E COMPLEMENTARES), 

DECRETOS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES E ATAS NO SERVIDOR WEB DA 

CONTRATADA, AS INDICAÇÕES, MOÇÕES, PEDIDOS DE INFORMAÇÃO E 

REQUERIMENTOS SERÃO PUBLICADAS APENAS COM A BASE DE DADOS E AS 

DEVIDAS REDAÇÕES, POSSIBILITANDO A PESQUISA DA REFERIDA 

LEGISLAÇÃO NO DOMÍNIO WWW.LEGISLACAOMUNICIPAL.COM E 

PERMITINDO LINK DE UM FORMULÁRIO DE CONSULTA PARA A PÁGINA DE 

INTERNET . SISTEMA DE INFORMÁTICA GEDOC CONTABIL - LOCAÇÃO DO 

SISTEMA DE INFORMÁTICA GEDOC CONTABIL (GERENCIADOR ELETRÔNICO 

DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS) SOB A FORMA DE LICENÇA DE USO, NÃO 

EXCLUSIVA, EM AMBIENTE WINDOWS. O SISTEMA DESTINA-SE AO 

GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E DIGITALIZAÇÃO DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS CONTÁBEIS (EMPENHO, ORDEM DE COMPRA, NOTA FISCAL, 

CÓPIA DO CHEQUE, COMPROVANTE DE PAGAMENTO, E QUALQUER OUTRO 

DOCUMENTO QUE FAÇA PARTE DE UM PROCESSO DE COMPRA ARQUIVADO), 

DE FORMA ORDENADA, POSSIBILITANDO A PESQUISA E A VISUALIZAÇÃO DE 

TODAS AS PEÇAS E O SEU ARMAZENAMENTO DIGITAL; INFORMÁTICA 

GEDOC CAMERA/MÍDIA - O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE INFORMÁTICA GEDOC MÍDIA SOB A FORMA DE LICENÇA DE 

USO, NÃO EXCLUSIVA, EM AMBIENTE WINDOWS. O SISTEMA DESTINA-SE A 

GRAVAÇÃO DIGITAL DE ÁUDIO E VÍDEO QUE PERMITE AO CLIENTE GRAVAR 

SUAS REUNIÕES OU SESSÕES DA CÂMARA NO FORMATO DE VÍDEO DIGITAL 

DIRETAMENTE EM SEU COMPUTADOR. O GEDOCMIDIA TAMBÉM CONSEGUE 

TRANSMITIR AO VIVO OU SOB DEMANDA OS VÍDEOS PELA INTERNET, 

POSSIBILITANDO ASSIM UMA ALTA AUDIÊNCIA E GARANTINDO A 

EFETIVIDADE DA TRANSPARÊNCIA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS 

PELA CASA LEGISLATIVA. MANUTENÇÃO LEGAL E CORRETIVA NECESSÁRIA 



AO APRIMORAMENTO DOS ITENS DESTE OBJETO, DURANTE O PERÍODO 

CONTRATUAL NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMBUIA.. 

 

ITEM QUANT. UN. DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 12 Mês Sistema de informática GEDOC 

(Administrativo LE) - O objeto do presente 

contrato é a locação de Sistema de informática 

GEDOC (Gerenciador eletrônico de 

Documentos) sob a forma de licença de uso, 

não exclusiva, em ambiente Windows. O 

sistema destina-se ao gerenciamento eletrônico 

e digitalização dos seguintes documentos 

administrativos (Atas das Sessões, Audiências 

Públicas, Certidões, Contratos, Convênios, 

Ofícios / Correspondências enviadas e 

recebidas, Decretos, Editais, Emendas, 

Indicações, Lei Orgânica, Medidas 

Provisórias, Moções, Pareceres, Parecer 

Jurídico, Pedidos de Informação, Proposição / 

Pedido de Providencias, Projetos de Lei / Leis, 

Portarias, Protocolo, Relatório de Controle 

Interno, Requerimentos, Resoluções, 

Subemendas e Vetos) com o devido 

acompanhamento de todas as suas fases 

processuais, de forma ordenada, possibilitando 

a pesquisa e a visualização de todas as peças e 

o seu armazenamento digital; 

 

R$ 537,66 R$ 6.451,92 

2 12 Mês Sistema de Informática GEDOC CAMERA - 

Locação do Sistema de informática GEDOC 

CAMERA (gerenciador da câmera robotizada 

e transmissão das sessões) sob a forma de 

licença de uso, não exclusiva, em ambiente 

Windows. O sistema destina-se ao controle de 

câmeras robotizadas (PTZ - speed dome) 

focando todos os vereadores ao mesmo tempo 

ou cada vereador independente, gerando 

vídeos de alta qualidade (HD ou Full HD) com 

opções de legendas, sobreposição de imagens 

e integração e licenciamento (caso seja 

necessário) com softwares livres para 

Gravação ou Transmissão ao Vivo no 

facebook ou youtube com aspecto profissional 

juntamente com uma câmera IP PTZ – speed 

dome com zoom óptico de até 15x e 

computador com placa de vídeo dedicada apto 

a receber as imagens da câmera, juntamente 

com a Locação de equipamentos de gravação e 

transmissão de vídeo com as seguintes 

características: a) Câmera IP Full HD 

robotizada com posicionamento pré-definido e 

controle PTZ digital através de software 

(HIKVISION); b) Microcomputador completo 

(gabinete, fonte, memoria, hd, placa de vídeo 

dedicada com no mínimo 2gb de memória, 

teclado e mouse), com capacidade para 

receber, gravar e transmitir as sessões; 

R$ 766,00 R$ 9.192,00 

3 12 Mês Locação do Sistema de informática GEDOC R$ 283,00 R$ 3.396,00 



CONTABIL (Gerenciador eletrônico de 

Documentos Contábeis) sob a forma de 

licença de uso, não exclusiva, em ambiente 

Windows. O sistema destina-se ao 

gerenciamento eletrônico e digitalização dos 

seguintes documentos Contábeis (empenho, 

ordem de compra, nota fiscal, cópia do 

cheque, comprovante de pagamento, e 

qualquer outro documento que faça parte de 

um processo de compra arquivado), de forma 

ordenada, possibilitando a pesquisa e a 

visualização de todas as peças e o seu 

armazenamento digital. 

      

VALOR TOTAL: R$ 19.039,92 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

A presente Inexigibilidade de Licitação tem como fundamento no art. 74, I, da Lei 

14.133/2021. 

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
A presente contratação compreende:  

Locação de Sistema de informática GEDOC (Gerenciador eletrônico de Documentos) sob a 

forma de licença de uso, não exclusiva, em ambiente Windows. O sistema destina-se ao 

gerenciamento eletrônico e digitalização dos seguintes documentos administrativos (Atas das 

Sessões, Audiências Públicas, Certidões, Contratos, Convênios, Ofícios / Correspondências 

enviadas e recebidas, Decretos, Editais, Emendas, Indicações, Lei Orgânica, Medidas 

Provisórias, Moções, Pareceres, Parecer Jurídico, Pedidos de Informação, Proposição / Pedido de 

Providencias, Projetos de Lei / Leis, Portarias, Protocolo, Relatório de Controle Interno, 

Requerimentos, Resoluções, Subemendas e Vetos) com o devido acompanhamento de todas as 

suas fases processuais, de forma ordenada, possibilitando a pesquisa e a visualização de todas as 

peças e o seu armazenamento digital; 

Sistema de Informática GEDOC CAMERA - Locação do Sistema de informática GEDOC 

CAMERA (gerenciador da câmera robotizada e transmissão das sessões) sob a forma de licença 

de uso, não exclusiva, em ambiente Windows. O sistema destina-se ao controle de câmeras 

robotizadas (PTZ - speed dome) focando todos os vereadores ao mesmo tempo ou cada vereador 

independente, gerando vídeos de alta qualidade (HD ou Full HD) com opções de legendas, 

sobreposição de imagens e integração e licenciamento (caso seja necessário) com softwares 

livres para Gravação ou Transmissão ao Vivo no facebook ou youtube com aspecto profissional 

juntamente com uma câmera IP PTZ – speed dome com zoom óptico de até 15x e computador 

com placa de vídeo dedicada apto a receber as imagens da câmera, juntamente com a Locação de 

equipamentos de gravação e transmissão de vídeo com as seguintes características: a) Câmera IP 

Full HD robotizada com posicionamento pré-definido e controle PTZ digital através de software 

(HIKVISION); b) Microcomputador completo (gabinete, fonte, memoria, hd, placa de vídeo 

dedicada com no mínimo 2gb de memória, teclado e mouse), com capacidade para receber, 

gravar e transmitir as sessões; 

Locação do Sistema de informática GEDOC CONTABIL (Gerenciador eletrônico de 

Documentos Contábeis) sob a forma de licença de uso, não exclusiva, em ambiente Windows. O 

sistema destina-se ao gerenciamento eletrônico e digitalização dos seguintes documentos 

Contábeis (empenho, ordem de compra, nota fiscal, cópia do cheque, comprovante de 

pagamento, e qualquer outro documento que faça parte de um processo de compra arquivado), 



de forma ordenada, possibilitando a pesquisa e a visualização de todas as peças e o seu 

armazenamento digital. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Contratação por Inexigibilidade de Licitação de empresa para locação de sistemas sendo que ela 

tenha: Contratos firmados com pessoa jurídica de direito público, em nome da licitante, 

demonstrando já ter prestado serviço semelhante ao licitado; 

Que o profissional ou empresa possui especialização na realização do objeto pretendido; 

Que a especialização seja notória. 

 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO 
 
Será por contrato de que será executado durante os doze meses do ano de 2025. 
 
 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
 
O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
 
A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pela 

fiscal de contrato, o Sr. Laudir Givanildo Schvindan. 
 
O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso. 

 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
O(s) gestor(es) do contrato ou instrumento equivalente será as Sra.Elaine Cristina Pfleger, que 

terão a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização. 

 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
O fornecedor foi selecionado por meio de inexigibilidade de LICITAÇÃO, nos termos do art. 

74, i, da Lei nº 14.133/2021. 

 



 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
O valor estimado da contratação para o ano de 2024 é de R$ R$ 19.039,92 (dezenove mil e trinta 

e nove reais e noventa e dois centavo. 

 
 
9. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade inexigibilidade, nos termos do art. 74, 

caput, da Lei nº 14.133/21. 
 
Via de regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios 

regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade 

e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). No entanto, excepcionalmente, em situações de 

inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, 

conforme previsto no art. 74 da Lei 14.133/21, autorizando a Administração a realizar 

contratação direta, sem licitação, como ocorre no presente caso, em que os serviços contínuos de 

fornecimento de água e coleta e tratamento de esgoto é realizado pela concessionária de serviço 

público Casan. 

 
 
10. PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
12 meses a contar de 01 de janeiro de 2025 
 

 

11. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

 

O prazo de vigência será de 05 (cinco) anos, pois se trata de serviço contínuo, e poderá ser 

prorrogado, a critério da Administração, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
O contratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 

documento fiscal/fatura correspondente. 
 
O pagamento será realizado por meio de pagamento de fatura em favor da contratada. A nota 

fiscal/fatura será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos bens e em inteira 

conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida, sempre 

que possível, das seguintes informações: 

a) indicação do número do contrato; 
 

b) indicação do objeto do contrato; 
 
c) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, 

(ISS, INSS, IRRF e outros), se houver; 
 



d) conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 
 

 

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 

de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 

de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das 

notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se 

não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo 

erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 

 
 
Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal/fatura, podendo acarretar possível 

atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que 

isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

 

a) apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 
 
b) apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, 

inclusive com o Município de Imbuia/SC; 
 

c) apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 
 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 

contribuição determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito 

de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente.  

 
 
 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
 
A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) Sr. Laudir Givanildo Schvindan, 
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 



técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
 
infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - multa; 
 
III - impedimento de licitar e contratar; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a 

natureza e a gravidade da infração cometida; II - as 

peculiaridades do caso concreto; 
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 



V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21. 

 
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será 

de competência exclusiva de secretário municipal. 

 
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 



 
 
 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
 
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

 
 
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 

artigo 158 da Lei 14.133/21; 
 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 
 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

 



A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
O Poder deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 
 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na Lei 14.133/21. 
 
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; II - 

pagamento da multa; 
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
 
Imbuia, 12 de dezembro de 2024. 
 

Jorge Luiz Sardo 

Vereador Presidente 
 
 


